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A empresarialidade 
de despesas 

O 
aumento da carga fiscal por via 
doalargamento da base tributá-

 

vel dos impostos tem sido uma 
das vias seguidas para contornar 
oaumento das taxas nominais de 
i mposto. No contexto tributário 
nacional, tais alargamentos da 
base tributável têm assumido 
formas particularmente criati-
vas, com a criação de normas an-
tiabuso, face a Lima suposta afe-
tação não exclusivamente em-
presarial de certas despesas. 

Por isso. tem-se aberto uma 
elevada I itigância sobre a possi-
bilidade de ser admitida a prova 
da empresarial idade de certas 
despesas, visando, assim, o reco-
nhecimento da sua dedução ou 
dedutibil idade para efeitos de 
IVA e IRC. 

Em termos sintéticos, o que 
está em causa são as despesas cu-
ias fronteiras de empresarialida-
de não podem ser descortinadas 
pela sua mera realização, in-
cluindo-se aqui os encargos com 
a utilização de viaturas ligeiras 
de passageiros e as despesas com 
organização e participação em 
eventos, entre as mais paradig-
máticas. Assim, se um contri-
buinte pretende ver reconheci-
da a dedução limitada por lei do 
IVA e do I RC dessas despesas, 
importa saber se as normas fis-
cais antiabuso contêm presun-
ções ilidíveis e, em caso afirma-

  

tivo, se é possível ao contribuin-
te provar que os gastos em que 
incorreu não foram realizados 
com propósitos abusivos, tendo 
natureza empresarial. 

Os tribunais, em particular Os 
arbitrais, têm seguido caminhos 
contraditórios na apreciação 
destas questões fundamentais, 

ao passo que para a Autoridade 
Tributária a posição é consisten-
te e constante: as normas antia-
buso de direito substantivo são 
presunções inil id í ve is, que não 
admitem prova em contrário, 
pelo que a aplicação da norma 
vale sem que seja necessário 
atender a quaisquer outras cir-
cunstâncias ou factos. 

A natureza antiabusiva da 
tributação autónoma 
Ao nível jurisprudencial, não 
tem havido unanimidade na 
apreciação desta questão, sendo 
conhecidas decisões em que se 
reconhece, por exemplo, a res-
peito das normas relativas ao di-
reito à dedução do IVA, a sua na-
tureza presuntiva e, portanto, a 
admissão de prova que permita 
demonstrar a dedutibil idade de 
certas despesas, quando seja 
possível provar, através das cir-
cunstâncias ou factos, a sua co-
nexão com a realização de Ope-
rações sujeitas a IVA e dele não 
isentas. De modo similar, a pro-

  

pósito da tributação autónoma, 
tem sido reconhecida a sua na - 
tureza antiabusiva, contendo a 

norma uma presunção ilidível dc 
empresarial idade, podendo não 
ser sujeitas a tributação autóno-

ma as despesas em relação às 

quais se faça prova inequívoca da 
sua empresarialidade. 

Corrente jurisprudencial 
oposta tem, contudo, sustentado 
que as normas substantivas de 
natureza antiabuso não contêm 
presunções ilidíveis, pelo que 
não admitem prova em contrá-
rio que afaste limitações à sua 

Uni sistema 
tributário que, 

quando incapaz 
de lidar com 

situações 
abusivas, opta 
por penalizar 

todos. 

dedução. Neste sentido, se as 
despesas são reconhecidas como 
incorridas para o exercício de 
unia atividade económica, então 
ojuízo da sua empresarialidade 
está feito a priori, pelo que as 
pretensões des licentivad oras 
das normas impedem a prova da 
sua empresarial idade. Admitir a 
ilisão da presunção dc tais nor-
mas e permitir a demonstração 
da sua empresarialidade consti-
tui uma violação dos princípios 
cia legalidade e igualdade tribu-
tária, pois gastos da mesma na-
tureza teriam tratamentos fiscais 
diferentes em função da prova 
que os contribuintes fossem ca-
pazes de produzir para demons-
trara sua empresarialidade. 

A relevância deste tema é, so-
bretudo, a de mostrar que a es-
tilltura adjetiva das normas pode 
abrir portas para a defesa dos di-
rei tos dos contribuintes, garan-
tindo-lhes a possibilidade de rea-
gir contra um sistema tributário 
que, quando incapaz de lidar 
com situações abusivas, opta por 
penalizar todos.• 

Coluna semanal à segunda-feira, 

excecionalmente é publicada hoje 

As normas 
substantivas de 

natureza 
antiabuso não 

contêm 
presunções 

'ilidíveis, pelo 
que não 

admitem prova 
em contrário. 


